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Associação dos Técnicos de Nível Superior do Município de Porto Alegre
CONTRIBUIÇÕES À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
A ASTEC apresenta neste documento algumas contribuições buscando indicar um caminho para alterar a rota dos sucessivos processos de gestão que, apesar do gigantesco volume de recursos consumidos, corrói o direito dos cidadãos a uma cidade capaz de oferecer qualidade de vida. As ideias aqui postuladas foram coletadas e organizadas a partir da base de associados da entidade, por meio do Seminário “Gestão, Precarização, Terceirização e o Direito à Cidade”, realizado em 14 de setembro de 2016, bem como das reuniões de núcleos da associação, da Diretoria e Conselho Deliberativo. Nossa contribuição abrange os tópicos Urbanismo, Saneamento, Meio Ambiente, Saúde, Educação e Finanças, que correspondem aos temas analisados e discutidos nesses encontros.

Urbanismo


· 
· Defender/discutir/regulamentar o Estatuto da Cidade;
· Retomar o planejamento urbano de médio e longo prazos como ferramenta central para um Projeto de Cidade;
· Valorizar um Projeto de Cidade expresso em um Plano Diretor que atenda à Constituição Federal e ao Estatuto da Cidade;
· Implementar sistemas de planejamento que valorizem órgãos técnicos e os conselhos públicos, disponibilizando a informação e oferecendo os instrumentos de acompanhamento e monitoramento do desenvolvimento urbano;
· Cumprir os compromissos assumidos com os investimentos nas necessidades da Cidade.





Saneamento e meio ambiente
· Implantar planejamento sustentável e integrado dos serviços de saneamento e meio ambiente na Cidade;
· Retomar as funções públicas do município hoje entregues a terceirizadas;
· Incentivar o controle social sobre a prestação de serviços;
· Recuperar os equipamentos e infraestrutura instalada buscando a constante modernização;
· Implantar programas específicos em cada setor do saneamento, visando equacionar os problemas relacionados no diagnóstico, buscando avanços na gestão e na qualidade dos serviços, atingindo o pleno atendimento das demandas da cidade e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e servidores.
· Garantir as condições para um ambiente saudável e seguro na Cidade;





Saúde

· 
· Regionalizar e conformar a rede de atenção para garantia da integralidade da assistência a partir de modelo centrado no cuidado e em uma articulação efetiva com a atenção básica para continuidade do cuidado;
· Analisar a capacidade instalada e a oferta de serviços especializados, os indicadores de morbimortalidade na região de saúde para definição do perfil assistencial dos serviços;
· Elaborar planejamento regional integrado para definição de:
· Tipologias e carteira dos serviços.
· Formas de acesso (portas de entrada ou referência).
· Programação, fluxos, referências.
· Responsabilidades sanitárias de cada ente na execução e no financiamento do sistema.
· Contratualização.
· Avaliação de resultados;
· Fazer com que a regulação ocorra em todas as fases do processo do cuidado em saúde;
· Pactuar os mecanismos de encaminhamento com os diversos serviços que compõem os pontos de atenção;
· Estabelecer uma política permanente para as cirurgias eletivas na lógica da linha de cuidado;
· Fazer com que existam em todos os serviços hospitalares:
· Núcleos Internos de Regulação e/ou Gestão de Leitos, integrados à regulação do sistema com identificação do usuário (Cartão SUS).
· Sistema de registro único (registro eletrônico de saúde) para possibilitar uma visão integral do usuário e um melhor acompanhamento em toda a rede de atenção.
· Manter educação permanente como estratégia de pactuação para a organização da rede;

· Executar o monitoramento e a avaliação da política a partir de indicadores de qualidade e efetividade na prestação do serviço;
· Promover a integração do trabalho da auditoria, avaliação e controle com a gestão e atenção à saúde de forma mais propositiva e preventiva;
· Atuar no financiamento tripartite, com definição das responsabilidades de cada ente;
· Buscar o financiamento desejável, orçamentação global, metodologia de critérios de rateio prevista na LC 141.

Educação

· Assegurar o atendimento da demanda por educação infantil pública de qualidade, como determina a Constituição Federal que o município faça;
· Valorizar a escola pública municipal;
· Assegurar os investimentos na educação infantil, na educação básica e na educação de jovens e adultos;
· Valorizar os servidores da escola pública municipal;
· Desenvolver um projeto pedagógico e assegurar a sua execução.




Finanças


1. Revisar a arquitetura organizacional em toda a Prefeitura (Administração Centralizada e Descentralizada - Autarquias, FASC e Empresas Públicas), com intuito de reduzir gastos decorrentes de estruturas com competências sobrepostas, potencializando ações/projetos, visando a racionalização administrativa e melhor gestão de processos/projetos;

2. Reduzir os   Cargos   em   Comissão (CCs   puros) em   funções   de   direção, coordenação e assessoramento e definir através de projeto-de-lei o número (ou percentual) de cargos em comissão que serão preenchidos por servidores de carreira ("efetivos"), nos moldes previstos no art.  37, V, da Constituição Federal (medida já adotada por outras Prefeituras Municipais do Brasil);

3. Substituir os Cargos de Secretários-Adjuntos, selecionando-os, dentre o quadro funcional, servidores de reconhecida competência técnica e conhecimento do órgão; 

4. Promover Campanha entre os Servidores buscando projetos ou contribuições que reduzam as despesas;

5. Criar   Comitê   Gestor   em   todos   os   órgãos   com   enfoque   financeiro   e 
Orçamentário de forma permanente, para tornar mais técnico e não somente operacional; 

6. Reavaliar a continuidade de contratos de consultorias e renegociação de valores gastos com estas;

7. Revisar os benefícios fiscais;

8. Diminuir as despesas com verbas publicitárias.

9. Realizar o eficiente aproveitamento dos veículos locados, com pagamento por quilômetro   rodado   e   vistoria   mensal   de   odometros, bem   como, avaliar alternativas de transporte considerando o custo-benefício;

10. Qualificar os projetos visando reduzir a contratação de serviços extras (aditivos);

11. Realizar a eficiente gestão de materiais com rígidos controles de estoques, utilizando   os   servidores   do   quadro   que   detenham   conhecimentos   em administração de materiais; 

12. Controlar e reduzir o consumo de água, luz e telefonia fixa e celular dos órgãos com acompanhamento de indicadores de desempenho

13. Auditar as despesas com processamento de dados;

14. Reduzir os gastos com cópias e impressos utilizando publicações na INTERNET e documentos on-line;

15. Reavaliar contratos de maior vulto na Prefeitura para reduzir gastos (como exemplo   citamos   DMAE, cuja   maior   despesa   é   energia elétrica, o   qual procedeu estudos para aproveitamento dos períodos de menor demanda para reservação de água tratada e também substituiu motores e quadros de comando antigos por equipamentos modernos, mais eficientes, com menor consumo de energia elétrica);

16. Implantar registro de preços para consertos e pequenas reformas em Próprios Municipais e pregão eletrônico nas obras e serviços;

17. Informatizar os processos de trabalho com indicadores de desempenho e custos; 

18. Reavaliar a terceirização utilizando servidores disponíveis para reduzir custos, tais como, no atendimento ao público, na elaboração de projetos viários e de edificações, na elaboração de planos, programas, projetos em geral, incluindo planos de carreira e outros;

19. Designar funcionários com conhecimento em gestão financeira e orçamentária em postos-chaves, em especial em órgãos que giram com valores de maior vulto; 

20. Melhorar a gestão de horas extras;

21. Revisar/Criar os critérios para a designação de servidores em postos de confiança (Funções   gratificadas   e   Cargos   comissionados), com   seleção transparente e por competências, conforme tem sido exigido pelo Tribunal de Contas – TCE;

22. Adequar o orçamento de valores de Gratificações vinculadas diretamente ao aumento de arrecadação; 

23. Colocar relógio ponto em toda a Prefeitura, emitindo relatórios de controle de horas, criando regras de compensação, se for o caso; 

24. Combater sistematicamente a sonegação de tributos municipais;

25. Realizar campanha para a quitação e/ou renegociação da dívida ativa e posterior protesto, dos inadimplentes, em cartório;

26. Avaliar legislação para renegociação de dívidas com Município, possibilitando o pagamento, através de troca por fornecimento de materiais e/ou serviços; 

27. Efetuar estudos com vistas a leiloar títulos da dívida ativa do município.

28. Auditar os valores de retorno do ICMS; 

29. Alienar os imóveis públicos não utilizados ou subutilizados, tendo em vista o alto custo de manutenção, e avaliar a possibilidade legal de entrega destes imóveis como pagamento de dívidas; 

30. Auditar e revisar contratos locatícios com maior aproveitamento de imóveis próprios, com vistas a reduzir custos com locação de imóveis; 

31. Revisar e/ou elaborar Lei de regularização de imóveis e parcelamentos do solo irregulares;

32. Comercializar publicidade em espaços públicos, na forma da lei, tais como: canteiro de obras, imóveis e veículos do Município, contas de Água, de IPTU, nas áreas de interesse como saneamento, educação, saúde, cultura, dentre outros; 

33. Estabelecer   parcerias   público-privadas   na   construção   e   conservação   de estações de ônibus, praças, parques e prédios públicos;

34. Proceder estudos com vistas a possibilitar prestação de serviços ao mercado pela PROCEMPA;

35. Implantar fontes alternativas de recursos em áreas de interesse definidas pela Prefeitura, como   saneamento, educação, saúde, cultura, dentre   outros, mediante licitação, (que já vêm sendo adotadas em órgãos públicos de outros Estados, como pagar todos os fornecedores em um mesmo local e vender a folha de pagamento dos fornecedores);   

36. Expandir o portfólio de produtos e serviços à comunidade. Como exemplo, citamos ações de outras empresas de saneamento (SABESP, SANEPAR, CORSAN), que   ofertam   cursos   nas   áreas   de   conhecimento, tais   como, consertos hidráulicos residenciais, etc.; 

37. Lançar o IPTU dos  imóveis  construídos  a  partir de  2012  (em  planilhas,  banco de  dados,  etc.,)  e  gerar  os  boletos  de  cobrança  tendo  em  vista  que  o  novo sistema  (SIAT)  implantado  naquele  ano  não  aceitou  o cadastro  dos  novos empreendimentos gerando prejuízos ao erário;

38. Tornar mais ágil a tramitação dos processos de licenciamentos e habite-se das edificações, no âmbito das secretarias de competência, com vistas a auxiliar na entrada de receita de IPTU, ISS, ITBI etc.; 

39. Estudar a majoração das tarifas do DMAE, DMLU e DEP, para indústria, 
Serviços e comercio;

40. Diminuir a vazão de água dos grandes devedores com base no parecer jurídico da Procuradoria Especializada do DMAE;

41. Aperfeiçoar sistemas de controle de arrecadação em razão de não cobrança de multa no DMLU, LC Nº 728/2014;

42. Efetuar o corte de água imediato à dívida, respeitados os prazos legais;
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Associação dos Técnicos de Nível Superior do Município de Porto Alegre
PAUTA DE REIVINDICAÇÕES

I – Política Salarial

1. Garantir reposição salarial integral, em parcela única, e permanência do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – (IPCA AMPLO), na data-base.

2. Garantir aumento real de salários.

3. Garantir reposição das perdas.

4. Cumprir a Constituição Federal em relação à paridade entre ativos e inativos.

5. Retomar a venda de 1/3 de férias.

6. Pagar horas extras e adicionais noturnos aos Técnicos de Nível Superior.

7. Equiparar vale refeição para todos os servidores ativos e inativos ao maior valor pago pelo município.

8. Incorporar a proporcionalidade na aposentadoria das gratificações de insalubridade e periculosidade.

9. Pagar de imediato às últimas Progressões Funcionais, sem parcelamento.

10. Cumprir a Lei 11.212/12 e o Decreto 17.799/12, referentes à Gratificação de Incentivo por Desempenho (GID) aos Aposentados da SMA com pagamento imediato e retroativo à data estabelecida na legislação.

11. Revisar a Lei que criou as letras E e F no sistema de progressão com o objetivo de corrigir anomalias que ferem os princípios que norteiam a própria progressão.

12. Pagamento das licenças-prêmios (LP) e férias que não foram gozadas aos Aposentados.

13. Retomada da venda de LP aos ativos.

14. Garantir a integralidade do pagamento da Gratificação de Incentivo à Arrecadação (GIA) para os profissionais que emitem folha de medição de obras e serviços, conforme previsto em legislação.

II - Valorização Profissional

1. Implantação de plano de carreira com isonomia salarial, que não retire direitos e garanta ascensão funcional para toda a categoria com representação do Simpa e de Associações.

2. Garantir tratamento isonômico aos técnicos de nível superior da PMPA, equiparando categorias profissionais, com exigência legal equivalente e capacitação técnica compatível, registrado em planos de cargos e salários.


3. Preenchimento das Funções Gratificadas por servidores detentores de cargo compatível com o exercício da função e obedecendo requisito de formação e experiência profissional.

4. Rever os valores das Funções Gratificadas (FGs), remunerando adequadamente o grau de responsabilidade e complexidade.

5.  Ampliar a política de incentivo ao aprimoramento profissional, com acessibilidade e transparência.

6. Garantir a redução de jornada em 1/3 da carga horária semanal para servidores que estiverem cursando pós-graduação nas áreas afins.

7. Aprimorar a Escola de Gestão Pública (EGP), permitindo viabilizar as demandas técnicas específicas de cada órgão da PMPA para a qualificação profissional dos servidores.

8. Definir as necessidades de ajuste nas estruturas organizacionais e no plano de carreira dos servidores avaliando corretamente a formação profissional, de modo a atender as áreas carentes de servidores com especialização;

9. Recompor os quadros funcionais, com capacitação técnica adequada e constante dos servidores através de contratações de novos servidores por concursos públicos;


III – Condições de Trabalho

1. Vistoriar, com imediata manutenção e adaptação, os prédios públicos municipais garantindo o cumprimento das normas de edificação vigentes.

2. Melhorar as condições de trabalho, com investimento na estrutura física à disposição dos servidores;

3. Garantir investimentos em infraestrutura e desenvolvimento de sistemas, assim como na revisão dos processos organizacionais com funcionários estatutários, assegurando o funcionamento adequado da PMPA.Incentivar a utilização e desenvolvimento de novas tecnologias;

4. Tratar de modo isonômico a aplicação da política do ponto eletrônico para todos os servidores da PMPA.

5. Adequar o plano de saúde de forma a contemplar as necessidades de todos os servidores estatutários, celetistas, ativos e aposentados e seus familiares, com subsídios aos dependentes.

6. Evoluir em tecnologias que possibilitem acesso remoto para as adequações de desenvolvimento de trabalho home office.

7. Elaborar Plano de Gestão, gestores tecnicamente qualificados, investimentos em servidores públicos e condições adequadas de trabalho;

8. Designar para cada pasta alguém que reúna, além dos requisitos políticos, formação e currículo na área;


9. Nomear gestores com formação adequada às funções;

10. Designar para FGs servidores com formação e perfil adequados para a função;

11. Estabelecer metas para cada órgão municipal, bem como criar instrumentos de avaliação da sua atuação e de seus servidores;

12. Criar um plano de qualificação dos servidores por área de atuação;

13. Detalhar o programa de governo, estabelecendo as relações entre os diversos órgãos; 

14. Definir as necessidades de ajuste nas estruturas organizacionais e no plano de carreira dos servidores avaliando corretamente a formação profissional, de modo a atender as áreas carentes de servidores com especialização;

15. Reavaliar processos de terceirização, juntamente com os servidores.

16. Definir a relação custo-benefício a ser atingida em cada atividade, estabelecendo métodos de trabalho que viabilizem uma relação semelhante a praticada no setor privado;
































17. Estabelecer um novo quadro de distribuição de pessoal, atendendo as carências detectadas;

18. Organizar equipes capazes de atender às demandas; 

19. Desenvolver seminários internos em cada área;
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